
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº. 0000162-48.2013.815.0421 – Vara Única da Comarca
de Bonito de Santa Fé
RELATOR : O Exmo. Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE   : Aury Ferreira Dantas
DEFENSOR : Vicente Alencar Ribeiro (Defensor Público)
APELADO : A Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DIREÇÃO  SEM
HABILITAÇÃO GERANDO PERIGO DE DANO.
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ARTIGOS 309 E
306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.
ABSOLVIÇÃO  NO  TOCANTE  AO  SEGUNDO
CRIME.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
RECURSAL.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO
NESSE  PONTO.  CRIME  DO  ARTIGO  309.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE
INQUESTIONÁVEIS.  RÉU  ACUSADO  DE
DIRIGIR  SEM  HABILITAÇÃO  E  FAZENDO
ZIGUE-ZAGUE NA  ESTRADA.  PERIGO
CONCRETO  DEMONSTRADO.  RODOVIA
SINUOSA  E  PERIGOSA,  INTITULADA
ESTRADA  DA  MORTE.  RECURSO
CONHECIDO PARCIALMENTE E, NA PARTE
CONHECIDA, DESPROVIDO.

- Não há interesse recursal para recorrer de capítulo
da  sentença  que  absolveu  o  réu  pelo  crime
embriaguez ao volante, razão pela qual, nesse ponto,
o recurso não deve ser conhecido.
-  Restando  demonstrado  que  o  acusado  dirigia
veículo  automotor  sem habilitação,  fazendo  zigue-
zague em pista  perigosa, apelidada de “estrada da
morte”,  causando,  com  isso,  perigo  concreto  à
segurança  coletiva  no  trânsito,  a  condenação  é
medida que se impõe.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 



ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em CONHECER EM PARTE, E NA PARTE
CONHECIDA, DESPROVER.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Aury Ferreira
Dantas, por meio da qual se insurge contra sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única
da Comarca  de Bonito de Santa Fé,  que o condenou a uma pena de oito  meses  de
detenção,  a  ser  cumprida,  inicialmente,  em  regime  aberto,  pela  prática  do  crime
tipificado no artigo 309 do Código de Trânsito Brasileiro (direção com perigo de dano).
A pena corporal foi substituída por uma restritiva de direito, consistente na prestação de
serviços à comunidade.

Infere-se da peça proemial que, no dia 01/março/2013, o apelante
foi  abordado pela  polícia,  nas  imediações  da PB 400,  divisa  das  cidades  de Monte
Horebe e Bonito de Santa Fé, por estar fazendo  zique-zague  na via pública, gerando
perigo de dano. Na oportunidade,  constatou-se que o réu não possuía permissão ou
habilitação  para  dirigir  veículos  automotores  e,  além  disso,  apresentava  sinais  de
embriaguez, razão pela qual foi submetido ao teste de alcoolemia,  cujo resultado foi
superior ao limite legal vigente na época.

Diante desses fatos, o réu Aury Ferreira Dantas foi incurso nas
penas do artigo 306 (dirigir sob o efeito de álcool) e artigo 309 (direção com perigo de
dano), ambos do Código de Trânsito Brasileiro.

A Denúncia foi recebida em 15/abril/2013 (fl. 31).

Citado,  o  réu  apresentou  defesa,  ocasião  em  que  negou
genericamente os fatos.

Ultimada  a  instrução  processual  com  a  apresentação  das
alegações  finais  pela  acusação  e  pela  defesa,  o  apelante  foi  absolvido do crime  de
embriaguez ao volante – por não restar comprovado a quantidade de álcool por litro de
sangue – e condenado pelo crime de direção com perigo de dano, sendo-lhe aplicadas a
pena já mencionada. 

Inconformado, o réu apresentou, por meio da Defensoria Pública
de primeiro grau, o apelo de fls. 69/72, pleiteando, nas razões recursais, a absolvição
por ambos  os  crimes,  haja  vista  não estarem presentes  sequer  indícios  de  autoria  e
materialidade do delito, bem como a substituição da pena por restritivas de direito, vez
que o réu preenche todos os requisitos do artigo 44 do Código Penal.

Em  contrarrazões,  o  Ministério  Público  pugnou  pelo
desprovimento do apelo (fls. 74/77).

A Procuradoria  de Justiça,  em parecer  da lavra do insigne Dr.
Alvaro Gadelha Campos – Procurador de Justiça –, manifestou-se pelo desprovimento
do apelo (fls. 85/86).

É o relatório.



VOTO:

PRELIMINARMENTE – DO CONHECIMENTO PARCIAL DO APELO

Ab initio, entendo que parte do apelo não deve ser conhecido.

É  cediço  que  o  conhecimento  das  apelações  criminais,  assim
como  ocorre  nas  apelações  cíveis,  pressupõe  o  preenchimento  de  uma  série  de
requisitos. No caso dos autos, o réu foi absolvido pelo crime de embriaguez ao volante
(art. 306 do CTB) e, malgrado tenha sido condenado pelo crime do artigo 309 do CTB,
constata-se que teve a pena substituída por restritiva de direitos.

Não  obstante  tais  fatos,  verifico  que  o  réu  se  insurgiu  contra
suposta condenação pelo crime de embriaguez ao volante e pelo fato de, supostamente,
não ter havido a substituição da pena corporal por restritivas de direitos. 

Ocorre  que  a  sentença  vergastada  reconheceu  expressamente
esses  direitos  ao  réu,  razão pela  qual  não  há  interesse  recursal  para  impugnar  esse
capítulo da sentença.

Sendo assim, não conheço do recurso neste ponto.

MÉRITO

Com  relação  ao  crime  do  artigo  309  do  Código  de  Trânsito
Brasileiro1,  entendo que não há reparos a serem feitos na r.  sentença prolatada pelo
Juízo  monocrático.  O  fato  é  a  autoria  e  a  materialidade  do  delito  encontram-se
sobejamente demonstrada pelos relatos  testemunhais  colhidos durante a investigação
policial e durante a instrução processual. Nesse sentido, destaco o relato dos policiais
responsáveis pela prisão do acusado: verbis,

Depoimento prestado pelo PM João Ferreira de Assis na esfera
policial (fl. 05)
“[...]  que  o  condutor  vinha  da  cidade  de  Monte  Horebe/PB,  com
destino  a  Bonito  de  Santa  Fé/PB,  juntamente  com  sua  guarnição,
quando avistou um veículo modelo moto fazendo zigue-zague na pista
e  resolveram  abordar;  que  o  condutor  após  a  abordagem  do
motoqueiro indagando ao mesmo o motivo da infração, e se o mesmo
tinha  a  documentação  do  veículo  e  habilitação,  tendo  o  mesmo
respondido que não; [...]”

Depoimento  prestado  pelo  PM  Oriel  Araújo  de  Oliveira  na
esfera policial (fl. 06)
“[...]  que  o  depoente  vinha  da  cidade  de  Monte  Horebe/PB,  com
destino a Bonito de Santa Fé, juntamente com a guarnição, quando
avistou  um veículo  modelo  moto  fazendo  zigue-zague  na  pista;  ele
depoente (sic.) juntamente com o condutor resolveram abordar; que o
depoente juntamente  com o condutor  após fazer  (sic.)  a  abordagem
indagou ao mesmo o motivo do mesmo vinha fazendo zigue-zague, e se

1 Art. 309. Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida Permissão para Dirigir ou 
Habilitação ou, ainda, se cassado o direito de dirigir, gerando perigo de dano: 
Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 



o mesmo tinha documentação do veículo e habilitação, tendo o mesmo
respondido que não; [...]”

Ao ser ouvido em juízo  (fl. 46), a testemunha supramencionada
confirmou o depoimento prestado na esfera policial, senão vejamos:

“[...] que no dia do fato estava de serviço no destacamento de Monte
Horebe; que iniciou rondas na PB-400 no sentido a Bonito de Santa Fé
e  a  São  José  de  Piranhas;  que  quando  estava  indo  no  sentido  de
Bonito, visualizou uma motocicleta sendo conduzida em zigue-zague,
no  mesmo  sentido;  que  a  moto  estava  sendo  conduzida  pelo
denunciado, sem passageiro; que efetuou a abordagem do denunciado
em  razão  de  sua  condição  suspeita;  que  o  denunciado  estava
embriagado demais; que em razão disso, retirou a chave do condutor;
que iniciou uma revista no denunciado; que o denunciado estava com
um volume na cintura; que ao fazer a revista, verificaram que o volume
era  um latão  de cachaça;  que o latão  estava  pela metade;  que ao
perguntar se o denunciado havia bebido, ele negou; que o denunciado
estava com olhos vermelhos,  hálito etílico,  fala desconexa,  que não
havia comportamento agressivo, que não percebeu mudança de humor,
porém o denunciado estava engraçado, rindo da sua própria situação;
que  ao  solicitar  documentação,  verificaram  que  o  denunciado  não
possuía CNH; [...]”

Portanto, a matéria fática encontra-se amplamente comprovada,
já que a autoria e a materialidade do delito podem ser extraídas dos relatos testemunhais
supramencionados. Denota-se, também, a presença de todos os elementos normativos
do tipo, pois o apelante dirigia sem CNH, causando dano concreto aos transeuntes e a
sua própria pessoa, já que estava fazendo zigue-zague em rodovia estadual que, como
relatou o juízo monocrático, é bastante movimentada e perigosa, sendo intitulada como
estrada da morte2. 

 
Portanto, o perigo concreto é palmar. A jurisprudência pátria vem

entendendo  que  o  fato  de  dirigir  fazendo  zigue-zague em  vias  movimentadas  já  é
suficiente para demonstrar o perigo de dano concreto, já que a potencialidade lesiva é
real e não meramente abstrata. Sobre o tema, destaco: verbis,

RECURSO  CRIME.  DELITO  DE  TRÂNSITO.  DIREÇÃO  NÃO
HABILITADA GERANDO PERIGO DE DANO. ART. 309 DO CTB.
TIPICIDADE  DA  CONDUTA.  SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
SENTENÇA CONDENATÓRIA CONFIRMADA. 1- Suficientemente
comprovado  que  o  réu,  pessoa  não  habilitada,  conduzia  veículo
automotor  em  via  pública  com  movimento  de  veículos,  de  forma
anômala, na medida em que andava em zigue-zague, colocando em
risco a segurança viária, impositiva a manutenção da condenação. 2-
Validade  do  depoimento  do  policial  para  embasar  a  condenação
porque,  até  prova  em  contrário,  trata-se  de  pessoa  idônea  e  que
merece credibilidade, não se verificando, ainda, que tivesse qualquer
motivo para realizar uma falsa imputação contra o réu. 3- Hipótese em
que comprovado o perigo de dano exigido pelo tipo penal, uma vez que
a condução anormal do veículo colocou em risco a segurança viária.
4- Pena corporal substituída, de ofício, por prestação de serviços à
comunidade, haja vista não ser o réu reincidente específico e porque
socialmente  recomendável  a  medida.  RECURSO  IMPROVIDO.

2 Fonte: http://www.patosonline.com/post.php?codigo=20115



(Recurso Crime Nº 71004823092, Turma Recursal Criminal, Turmas
Recursais,  Relator:  Cristina  Pereira  Gonzales,  Julgado  em
26/05/2014) (TJ-RS - RC: 71004823092 RS , Relator: Cristina Pereira
Gonzales, Data de Julgamento: 26/05/2014, Turma Recursal Criminal,
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 30/05/2014)

APELAÇÃO CRIME.  ART.  309,  DO CÓDIGO BRASILEIRO DE
TRÂNSITO.  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR  SEM
HABILITAÇÃO.  PENA  ADEQUADAMENTE  FIXADA,  NÃO
REPRESENTANDO BIS IN IDEM. Presentes todas as elementares
do tipo penal, pois o réu trafegava em via pública,  em zigue-zague,
com os faróis apagados, sem portar carteira de habilitação e, ainda,
sem que o veículo possuísse alavanca de marchas, gerando perigo de
dano,  impondo-se  a  confirmação  da  sentença  condenatória.  Pena
adequadamente  fixada.  Mantida  a  substituição  da  pena.  Apelação
improvida.  (Recurso  Crime  Nº  71001587666,  Turma  Recursal
Criminal, Turmas Recursais, Relator: Ângela Maria Silveira, Julgado
em  31/03/2008)  (TJ-RS  -  RC:  71001587666  RS  ,  Relator:  Ângela
Maria  Silveira,  Data  de  Julgamento:  31/03/2008,  Turma  Recursal
Criminal, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 03/04/2008)

O Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  sua  vez,  entende  não  ser
necessária  a  identificação  da  vítima  do  crime,  pois  o  que  se  pretende  não  é  a
preservação da incolumidade individual,  mas a preservação da segurança coletiva no
trânsito. Nesse sentido, destaco: verbis,

ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE   ECA.�
HABEAS  CORPUS.  ATO  INFRACIONAL  EQUIPARADO  AO
DELITO  DO  ART.  309  DO  CTB  (DIREÇÃO  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR  SEM  HABILITAÇÃO).  INÉPCIA  DA
REPRESENTAÇÃO.  AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO
DO  TIPO  PENAL.  PERIGO  CONCRETO  DE  DANO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  CONFIGURADO.  ORDEM
CONCEDIDA. 1. O tipo penal previsto no art. 309 do CTB é formal e
de  perigo  concreto.  Para  a  sua  configuração,  exige-se  prova  do
perigo com potencialidade lesiva real, apesar de não ser necessária a
apresentação de uma determinada vítima, porquanto o bem jurídico
tutelado  pela  norma  não  é  a  incolumidade  individual,  mas  a
segurança  coletiva  no  trânsito. 2.  Não  havendo  a  descrição  dos
elementos  do  fato  típico  imputado  ao  menor,  garantindo-lhe  o
exercício do contraditório e da ampla defesa, deve a representação
ser  considerada inepta  e,  portanto,  rejeitada.  3.  Ordem concedida
para restabelecer a sentença. (STJ - HC: 127227 SP 2009/0016476-5,
Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Data de Julgamento:
17/11/2009,  T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
07/12/2009)

Ante o exposto, em harmonia com o Parecer da Procuradoria de
Justiça, CONHEÇO  PARCIALMENTE  DO  RECURSO  E,  NA  PARTE
CONHECIDA, NEGO  PROVIMENTO  AO APELO, mantendo  incólume  os
fundamentos da r. sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador João
Benedito da Silva,  Presidente  da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além



do relator o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos,
os  excelentíssimos  senhores  desembargadores  Carlos  Antônio  Sarmento  (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Dr. Des. Joás de Brito Pereira Filho) e João Benedito
da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de novembro de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


